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RESOLUÇÃO Nº 05/2021 

 
 

Estabelecer critérios para a utilização dos recursos do Fundo Estadual dos Direitos da 
Pessoa Idosa de Pernambuco - FEDIPE e para o seu funcionamento. 

 
O Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa - CEDPI / PE, no uso das atribuições 
que lhe confere o Art. 2° da Lei Estadual nº 14.458 de 01 de novembro de 2011, que Cria o 
Fundo Estadual dos Direitos do Idoso de Pernambuco – FEDIPE, Art. 4º do Decreto 
Estadual 38.712 de 09 de outubro de 2012, que regulamenta o Fundo Estadual dos Direitos 
do Idoso de Pernambuco - FEDIPE e o Art. 5º da Lei Estadual 15.550 de 10 de julho de 
2015, que dispões sobre o Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa de 
Pernambuco, e tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho de 2014, 
que estabelece o regimento jurídico das parcerias voluntárias, envolvendo ou não 
transferências de recursos financeiros, entre a administração pública e as organizações da 
sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de 
interesse público; Lei Federal nº 10.741 de 01 de outubro de 2003, e no Decreto Estadual n° 
44.474, de 23 de maio de 2017, que dispõe sobre normas relativas à formulação de 
parcerias entre a administração pública estadual e organizações da sociedade civil, 
mediante termos de colaboração, termos de fomento e acordos de cooperação, em Reunião 
Extraordinária Virtual nº 69 do dia 16 de setembro de 2021, Rua Gervásio Pires, 399 – Boa 
Vista. 

 
Capítulo I 
Das disposições gerais 

 
Art. 1°. Esta resolução estabelece os critérios para a utilização dos recursos do Fundo 
Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa de Pernambuco – FEDIPE e para o seu 
funcionamento. 

 
Sessão I 
Das regras gerais sobre a gestão do Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa de 
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Pernambuco - FEDIPE 
 

Art. 2°. O Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa de Pernambuco - FEDIPE é gerido 
pela Secretaria de Desenvolvimento Social, Criança e Juventude sob a deliberação e 



 

fiscalização do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa - CEDPI/PE, órgão 
consultivo, deliberativo e fiscalizador das políticas públicas para a proteção e defesa dos 
direitos da pessoa idosa. 

 

Art. 3°. O Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa de Pernambuco - FEDIPE constitui 
unidade orçamentária específica e é parte integrante do Orçamento Geral do Estado. 
$ 1° A inscrição do Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa de Pernambuco - FEDIPE 
no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica observará a legislação em vigor. 
$ 2° O Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa - CEDPI/ PE envidará esforços para 
que a alocação dos recursos no Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa de 
Pernambuco - FEDIPE esteja contemplada nas leis orçamentárias estaduais (Lei de 
Diretrizes Orçamentárias – LDO – e Lei Orçamentária Anual – LOA) para o financiamento ou 
cofinanciamento dos programas, projetos e ações na área da pessoa idosa executados por 
órgãos e entidades públicas e privadas. 

 
Art. 4°. A gestão do Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa de Pernambuco - FEDIPE 
caberá ao servidor público efetivo lotado no Órgão ao qual se vincula o Conselho Estadual 
dos Direitos da Pessoa Idosa (CEDPI/PE), designado pelo seu titular que atuará na 
administração do FEDIPE. 
$ 1° Os recursos do Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa de Pernambuco - FEDIPE 
devem ter registro próprio, de modo que a disponibilidade de caixa, receita e despesa fique 
identificada de forma individualizada e transparente. 
$ 2° A aplicação dos recursos do Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa de 
Pernambuco - FEDIPE depende de prévia deliberação da plenária do Conselho Estadual 
dos Direitos da Pessoa Idosa - CEDPI/PE, devendo a resolução que a autorizar ser anexada 
à documentação respectiva, para fins de controle e prestação de contas. 

 
Art. 5°. Cabe ao Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa - CEDPI/PE, no exercício 
de suas competências: 
I – Elaborar anualmente o plano de aplicação dos recursos do Fundo Estadual dos Direitos 
da Pessoa Idosa, contendo a definição dos programas e ações prioritários a serem 
implementados no âmbito da Política Estadual do Idoso, em conformidade com as metas 
estabelecidas para o período e com o respectivo plano de ação anual ou plurianual; 
II – Definir critérios de seleção de propostas de implementação dos programas e ações a 
serem financiadas com recurso do Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa, em 
consonância com o estabelecido nesta Resolução e no plano de que trata o inciso I; 
III. – Aprovar e divulgar os chamamentos públicos de seleção de propostas de 
implementação dos programas e ações prioritários a serem financiadas com recursos do 
Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa, contendo requisitos, prazos para a 
apresentação e critérios de seleção; 
IV. – Monitorar e avaliar a aplicação dos recursos do Fundo Estadual dos Direitos da 
Pessoa Idosa, por meio de balancetes, relatório financeiro e balanço anual, sem prejuízo de 
outros meios, garantindo a devida publicização dessas informações, em conformidade com 
legislação específica; 
V. – Monitorar e fiscalizar os programas e ações financiadas com recursos do Fundo 
Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa, podendo solicitar aos responsáveis, a qualquer 
tempo, as informações necessárias ao seu acompanhamento; 
VI. – Verificar a qualquer tempo, in loco, o andamento dos programas, projetos e ações 
financiados com recursos do Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa; 
VII. – desenvolver atividades relacionadas à ampliação da captação de recursos para o 
Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa; 



 

VIII. – Mobilizar a sociedade para participar do processo de fiscalização da aplicação dos 
recursos do Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa. 

 

Sessão II 
Das fontes de receitas do Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa de Pernambuco – 
FEDIPE 

 
Art.6º. O Fundo dos Direitos da Pessoa Idosa de Pernambuco – FEDIPE terá como receitas 
aquelas previstas no art. 3º da Lei Estadual nº 14.458, de 01 de novembro de 2011, e outras 
que lhes forem destinadas. 

 
Sessão III 
Das condições de aplicação dos recursos do Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa 
de Pernambuco – FEDIPE 

 
Art.7º. Os recursos do Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa de Pernambuco – 
FEDIPE serão destinados ao financiamento de programas e ações governamentais e não 
governamentais, que: 
I. – visem ao protagonismo da pessoa idosa; 
II. – visem à integração e ao fortalecimento dos Conselhos dos Direitos da Pessoa 
Idosa; 
III. – promovam o envelhecimento ativo da pessoa idosa; 
IV. – fomentem a prevenção e enfrentamento da violência contra a pessoa idosa; 
V. – promovam acessibilidade, inclusão e reinserção social da pessoa idosa; 
VI. – financiem pesquisas, estudos, elaboração de diagnósticos, sistemas de 
informações, monitoramento e avaliação das políticas públicas de promoção, proteção, 
defesa e atendimento dos direitos da pessoa idosa; 
VII. – fomentem a capacitação e a formação profissional continuada de: a) operadores de 
sistema de garantia dos Direitos da pessoa idosa, entre os quais, os membros dos 
Conselhos dos Direitos da pessoa Idosa, do poder Judiciário do Ministério Público, da 
Defensoria Pública, das Polícias e da Vigilância Sanitária; ou b) outros profissionais na 
temática do envelhecimento, de geriatria e gerontologia; 
VIII. – desenvolvam programas e projetos de comunicação, campanhas educativas, 
publicações, divulgação das ações de promoção, proteção, defesa e atendimento dos 
direitos da pessoa idosa; 
IX. – fortaleçam o sistema de garantia dos direitos da Pessoa Idosa, com ênfase na 
mobilização social, intercâmbio e na articulação para a defesa dos direitos da pessoa idosa. 
Art. 8º. É vedada a utilização dos recursos do Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa 
de Pernambuco - FEDIPE para: 
I - Despesas que não estejam diretamente relacionadas ao financiamento de programas e 
ações relacionadas à pessoa idosa; 

 
Sessão IV 
Da captação dos recursos, do destinador e da retenção ao Fundo 

 
Art. 9º. Para pleitear recursos do Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa de 
Pernambuco – FEDIPE: 
I. – os entes governamentais deverão estar inscritos no Conselho Estadual dos Direitos 
da Pessoa Idosa e ter seus programas e ações previamente aprovados por este; 
II. – as entidades privadas sem fins lucrativos deverão estar registradas no Conselho 
Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de sua sede e no Conselho Estadual dos Direitos da 



 

Pessoa Idosa e comprovar existência e regularidade de atividades conforme o prazo 
estipulado no Chamamento Público. 
Art. 10. O destinador de recursos ao Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa de 
Pernambuco - FEDIPE poderá: 
I. – indicar os programas e ações prioritárias de sua preferência para aplicação dos 
recursos destinados, dentre aqueles dispostos no plano de ação anual elaborado pelo 
Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa – CEDPI/ PE. 
II. – Indicar projetos de entidades privadas sem fins lucrativos, desde que estes tenham 
sido previamente aprovados pelo Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa em 
consonância com chamamento público prévio, o qual tenha por finalidade a concessão de 
Certificação de Captação de Recursos. 

 
Parágrafo 1º. O nome do destinador de recursos do Fundo Estadual da Pessoa Idosa de 
Pernambuco – FEDIPE somente poderá ser divulgado mediante sua autorização expressa. 
Parágrafo 2º. Nos casos previstos no inciso II, a destinação para o projeto indicado estará 
limitada a 90% do valor destinado, ficando o restante (10%) retido para ser aplicado em 
ações deliberadas pelo Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa – CEDIP / PE. 
Art.11. O eventual saldo financeiro positivo, oriundo de destinações, apurado no balanço do 
Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa – FEDIPE em 31 de dezembro de cada ano 
deverá ser transferido para o exercício subsequente, a crédito do mesmo determinado no 
parágrafo único do Art. 4º da Lei Estadual nº 14.458, de 01 de novembro de 2011. 

 
Seção V 
Das atribuições do servidor responsável pela gestão do Fundo Estadual dos Direitos 
da Pessoa Idosa de Pernambuco - FEDIPE: 

 
Art. 12. Caberá ao servidor público efetivo designado pelo gestor do Órgão ao qual se 
vincula o Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa (CEDPI/PE), nos termos do caput 
do art. 4º desta Resolução: 
I. - coordenar a execução do plano anual de aplicação dos recursos do Fundo Estadual 
do Idoso, elaborado e aprovado pelo Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa - 
CEDPI/PE; 
II. - executar e acompanhar o ingresso de receitas e o pagamento das despesas do 
Fundo Estadual do Direitos da Pessoa Idosa - FEDIPE; 
III. — emitir empenhos e ordens bancárias das despesas do Fundo Estadual dos Diretos 
da Pessoa Idosa - FEDIPE; 
IV. — fornecer o comprovante de destinação de recursos ao contribuinte, devidamente 
firmado em conjunto com o Presidente do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa – 
CEDPI/PE, para dar a quitação da operação, contendo: 
a) no cabeçalho: a identificação do órgão do Poder Executivo, endereço e número de 
inscrição no Cadastro Estadual de Pessoas Jurídicas; 
b) no corpo: o número de ordem, nome completo do destinador, seu número de inscrição 
no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Estadual de Pessoas Jurídicas, endereço, 
identidade, valor efetivamente destinado, local e data; 
I. - emitir um comprovante para cada destinador mediante a apresentação de 
documento do depósito bancário em favor do Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa, 
ou de documentação de propriedade, hábil e idônea, em se tratando de destinação de bens; 
II. - encaminhar à Secretaria da Receita Federal a Declaração de Benefícios Fiscais, por 
meio da rede mundial de computadores, até o último dia útil do mês de março, em relação 
ao ano calendário anterior; 
III. - comunicar aos contribuintes,  até o último dia útil do mês de março, a efetiva 



 

apresentação da Declaração de Benefícios Fiscais, da qual conste, obrigatoriamente, o 
nome ou razão social, número de inscrição do contribuinte no Cadastro de Pessoas Físicas 
ou no Cadastro Estadual de Pessoas Jurídicas, data e valor destinado; 
IV. - apresentar, trimestralmente ou quando solicitadas pelo Conselho dos Direitos da 
Pessoa Idosa, a análise e avaliação da situação econômico-financeira do Fundo Estadual 
dos Direitos da Pessoa Idosa, por meio de balancetes e relatórios de gestão; 
V. - manter arquivados os documentos comprobatórios da movimentação das receitas e 
despesas do Fundo Estadual do Idoso, para fins de acompanhamento e fiscalização. 

 
CAPÍTULO ll 
Do controle e da fiscalização 

 
Art. 13. A utilização dos recursos do Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa de 
Pernambuco - FEDIPE fica sujeita à prestação de contas aos órgãos de controle interno do 
Poder Executivo e ao Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa - CEDPI/PE, bem 
como aos órgãos de controle externo. 
Parágrafo único. Diante de indícios de irregularidade, ilegalidade ou improbidade 
identificados na gestão do Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa, o Conselho 
Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa - CEDPI/PE apresentará representação ao Ministério 
Público para as medidas cabíveis. 

 
Art. 14. O Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa- CEDPI/PE divulgará: 
I. - as estratégias de captação de recursos para o Fundo Estadual dos Direitos da 
Pessoa Idosa; 
II. - o total das receitas previstas no orçamento do Fundo Estadual dos Direitos da 
Pessoa Idosa- FEDIPE para cada exercício; 
III. - os chamamentos públicos de propostas de implementação dos programas e ações 
prioritários a serem financiadas com recursos do Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa 
Idosa, contendo os requisitos, prazos para a apresentação e critérios de seleção; 
IV. - a relação das propostas selecionadas em cada chamamento público; 
V. - o valor dos recursos aptos a serem captados ou destinados para cada proposta 
selecionada; 
VI. - a execução orçamentária para a implementação dos programas e ações financiados 
com recursos do Fundo Estadual do Idoso; 
VII. - os mecanismos de monitoramento, avaliação e fiscalização dos resultados dos 
programas e ações financiados com recursos do Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa 
Idosa. 

 
Art. 15. Nos materiais de divulgação dos programas e ações que tenham recebido 
financiamento do Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa — FEDIPE é obrigatória a 
referência ao Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa - CEDPI/PE e ao Fundo 
Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa - FEDIPE como fonte pública de financiamento. 
CAPÍTULO III 

Das disposições finais 

Art. 16. Fica Revogada: 
I - Resolução nº 07/2019 de 23 de outubro de 2019 

 

Art. 17. A celebração de termos de fomento, colaboração, convênios ou instrumentos 
congêneres com os recursos do Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa de 



 

Pernambuco — FEDIPE para a execução de programas e ações 
observará o disposto na Lei Federal 13.019 de 31 de julho de 2014 
e Decreto Estadual nº 44.474, de 23 de Maio de 2017. 

 

Art. 18. Os conselhos municipais dos direitos da pessoa idosa 
poderão adotar as diretrizes estabelecidas por esta Resolução na 
utilização dos recursos e no funcionamento dos respectivos 
fundos. 

 
Art. 19. Os casos omissos serão tratados pelo Conselho Estadual 
dos Direitos da Pessoa Idosa- CEDPI/PE. 

 
Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Recife, 16 de 
setembro de 
2021. 

 
 

Reginaldo José de Pinho Borges 
Presidente de CEDPI-PE 

 


